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De: Procuradoria Geral
 
Para: Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final (COLEJUR)
 
 
 
Consta nos autos o Projeto de Lei Ordinária nº 043/2023, de autoria do Nobre Vereador Lucimar Alves
Soares, com disposição que RECONHECE O CRISTIANISMO COMO MANIFESTAÇÃO CULTURAL NO
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE ITAPEMIRIM. 
Verifica-se que o projeto não apresenta vícios de competência na iniciativa, possui redação objetiva
consonante a técnica aplicável, foi devidamente instruído com justificativa e não implica em ônus ao
Município. 
O projeto teve sua publicidade e apreciação na 39ª Sessão Ordinária, após fora encaminhado para
presente manifestação jurídica. 
Eis o breve relatório. 
Antes de adentrar a análise, “Ab initio”, insta salientar que a presente manifestação jurídica se limita a
estrita  dúvida  jurídica  abstrata,  posto  que  não  se  adentra  aos  aspectos  técnicos,  econômicos,
financeiros,  administrativos  e/ou  demais  questões  que  exijam  o  exercício  de  conveniência  e
oportunidade na discricionariedade da Administração Pública. 
Em  síntese  não  é  um  projeto  complexo  e  respeitadas  as  disposições  regimentais,  diante  dos
apontamentos realizados, não há óbice ao regular prosseguimento do feito. 
Quanto  ao  quórum necessário  para  aprovação  da  matéria,  em vista  do  que  aduz  o  art.  200  do
Regimento Interno, por inexistir previsão expressa em sentido contrário, deverá ser adotado, no caso
em comento, a maioria simples como número mínimo de votos para apreciação e aprovação da matéria. 
Sem mais para o momento, do ponto de vista da constitucionalidade, juridicidade e adequação à técnica
legislativa, bem como, em face a inexistência de óbices, a Procuradoria Jurídica manifesta opinião
favorável ao prosseguimento do feito. 

 
 

Itapemirim-ES, 12 de novembro de 2023.
 
 

Robertino Batista da Silva Júnior 
Procurador Geral
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